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Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2168 DE 02 DE MAIO DE 2022

Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/1051214.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso II, 
36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II, e §4º da Emen-
da Constitucional Estadual nº 77/2019, Parecer nº 062/2020-PROJUR/
IGEPREV e Súmulas Vinculantes nº 15 e 16 do Supremo Tribunal Federal, 
o benefício de pensão por morte, no valor de R$ 1.212,00 (Hum mil e 
duzentos e doze reais), em favor de JULIANO COSTA MACHADO, na con-
dição de companheiro da ex-segurada Antonia Maria de Oliveira Monteiro, 
pertencente ao quadro de servidores ativos da Secretaria de Estado de 
Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Servente, mat. nº 675075/1, 
falecida em 03/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento do interessado 
(22/09/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor do benefício será adicionada a diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme as Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, e em observância 
ao Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 794592
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2052 DE 27 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2022/94801.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 
§10, inciso I e II, 7º, 25, inciso III, 25-A, caput e §1º e §2º, incisos I e II, 
29, caput, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.403,06 (Hum 
mil, quatrocentos e três reais e seis centavos), em favor de DAVI DANTAS 
DA SILVA, na condição de filho maior inválido da ex-segurada Ducimar Al-
ves Dantas, pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria de 
Estado de Educação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Agente de Portaria, 
mat. nº 472190/1, falecida em 10/07/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, 
com efeitos financeiros retroagindo a data de cancelamento do benefí-
cio de prestação continuada a pessoa com deficiência junto ao INSS 
(31/01/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 794456
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.185 DE 03 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2022/357197 E 2022/382131.
  O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos dos Processos nº 2022/357197 e 2022/382131, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 50% em favor de LUANA VIEIRA DE MEDEIROS SANTANA, na condição 
de filha menor, no valor atualizado de R$ 606,00 (seiscentos e seis reais), 
com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 
inciso II, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput, 2ª, 36, 36-A, caput e 
§2°, inciso II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis 
Complementares nº. 44/2003, 59/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 e 
128/2020 c/c o art. 33, §7º da Constituição do Estado do Pará, com reda-
ção da Emenda Constitucional nº 77/2019 c/c art. 201, §2º da Constitui-
ção Federal de 1988 e as Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo 
Tribunal Federal.
I.2 – 50% em favor de JOÃO LUCAS VIEIRA DE MEDEIROS SANTANA, na 
condição de filho menor, no valor atualizado de R$ 606,00 (seiscentos e 
seis reais), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 14, in-

ciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput, 2ª, 36, 
36-A, caput e §2°, inciso II, e 36-C da Lei Complementar nº 39/02, altera-
da pelas Leis Complementares nº. 44/2003, 59/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016 e 128/2020 c/c o art. 33, §7º da Constituição do Estado do Pará, 
com redação da Emenda Constitucional nº 77/2019 c/c art. 201, §2º da 
Constituição Federal de 1988 e as Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do 
Supremo Tribunal Federal.
Perfazendo o total de R$1.212,00 (mil e duzentos reais), provenientes do 
óbito do ex-segurado Airon da Silva Santana, pertencente ao quadro de 
ativos da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, onde 
ocupava o cargo de Agente Prisional, sob a matrícula n° 5950187/1, fale-
cido em 03/11/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (24/03/2022) para 
a dependente LUANA VIEIRA DE MEDEIROS SANTANA e retroagindo ao 
óbito do ex-segurado (03/11/2021) para o dependente JOÃO LUCAS VIEI-
RA DE MEDEIROS SANTANA, respeitando-se os valores, tabelas e percen-
tuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor do benefício será aplicada a diferença complementar, de modo 
que a pensão atinja o valor do salário-mínimo vigente, nos termos das Sú-
mulas Vinculantes nº 15 e 16 do STF, e em observância ao disposto no art. 
33, §7º, da Constituição do Estado do Pará, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 77/2019 e art. 201, §2º da Constituição Federal/1988.
V - A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na reversão 
da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar acres-
cido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescente(s) para 
fins de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 039/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 794472
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2215 DE 05 DE MAIO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/161044 e 2021/447731.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculantes 
nº 15 e 16 do Supremo Tribunal Federal, o benefício de pensão por morte, 
no valor de R$ 1.212,00 (Hum mil e duzentos e doze reais), em favor de 
VALDINEI LOPES RIBEIRO, na condição de companheira do ex-segurado 
Jose Magalhaes da Paixão, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de 
Agente Administrativo, mat. nº 652989/1, falecido em 06/12/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003 c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV - Ao valor do benefício será adicionada a diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme as Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, e em observância 
ao Parecer nº 062/2020-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 794540
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.021 DE 27 DE ABRIL DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1160047.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso II, 
36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Comple-
mentares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, 
c/ Parecer nº 062/2020 PROJUR/IGEPREV e Súmulas Vinculantes 15 e 16 
do STF, o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.212,00 (mil 
duzentos e doze reais), em favor OSCAR GARCIA DE MELO, na condição 
de cônjuge da ex-segurada Josefina Arnaud Garcia de Melo, pertencente 
ao quadro de inativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde 
ocupou o cargo de Agente de Portaria, mat. nº 548480/1, falecida em 
01/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/05/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(15/10/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.


